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1- INTRODUÇÃO 

O Grupo de Trabalho de Educação Ambiental para a Sustentabilidade (GTEAS), criado pelo 

Despacho Conjunto n.º 19191/2009, dos Secretário de Estado Adjunto e da Educação e do 

Secretário de Estado do Ambiente, tem por missão o acompanhamento e a concretização das 

ações previstas no protocolo de cooperação estabelecido entre as tutelas da Educação e do 

Ambiente. 

O Grupo de Trabalho é composto por dois representantes da Agência Portuguesa do Ambiente 

(APA), Francisco Teixeira e Lurdes Soares, duas representantes da Direção-Geral da Educação 

(DGE), Sílvia Castro e Luísa Amaral, uma representante do Instituto da Conservação da Natureza 

e Florestas (ICNF), Teresa Larsson e um representante da Direção-Geral dos Estabelecimentos 

Escolares (DGEstE), António Proença. A coordenação está a cargo de um representante da APA 

e um representante da DGE. 

O Grupo de Trabalho deve submeter à aprovação das respetivas tutelas a proposta de plano de 

ação anual e o respetivo relatório anual de ação, tarefa que se pretende assumir com o presente 

documento. 

Na elaboração deste documento, optou-se por incluir o Plano de Ação e o Relatório, na sua 

forma final. Tal opção deveu-se a dificuldades de compatibilização de agendas dos elementos 

que integram este grupo de trabalho, fruto das múltiplas prioridades de cada um dos 

organismos. 

Apesar destes constrangimentos, sem perder o pressuposto para o qual o GTEAS foi constituído, 

o acompanhamento das atividades neste domínio, presentes no plano de ação do grupo, 

designadamente dos docentes em mobilidade e demais projetos em que as entidades que 

constituem o GTEAS são parceiras, foi garantido desde o início do ano letivo de 2017/2018. De 

destacar igualmente o envolvimento na elaboração do Referencial para a Educação Ambiental 

para a Sustentabilidade, cujo grupo de trabalho tem em comum a maioria dos elementos do 

GTEAS, bem como a elaboração, discussão pública, aprovação e apresentação em várias sessões 

públicas da Estratégia Nacional para a Educação Ambiental (ENEA 2020).  
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2- ENQUADRAMENTO  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), fixados pela ONU, definem as prioridades 

e aspirações do desenvolvimento sustentável global para 2030. Esta agenda é formada pelos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem ser implementados por todos os 

países do mundo, durante os próximos 15 anos. Os ODS, resultam pois, dada a sua abrangência 

e inquestionável importância, como privilegiados vetores de orientação das diferentes 

estratégias e medidas políticas. 

A adoção da Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020), para o período 2017-2020 

assumiu-se como um compromisso para a consolidação da prática de Educação Ambiental 

proposto pelo Ministério do Ambiente e a que se juntou o Ministério da Educação. 

Portugal, após amplo processo participativo junto dos diversos agentes de educação ambiental 

– públicos e privados, fez aprovar através de Resolução de Conselho de Ministros, a ENEA 2020-

Estratégia Nacional de Educação Ambiental. São seus princípios orientadores: Educar tendo em 

conta o contexto internacional; Educar para capacitar uma sociedade mais interventiva face aos 

desafios ambientais; Educar tendo em conta a experiencia nacional; Educar para a 

sustentabilidade e Educar para uma cidadania interveniente implicando toda a sociedade.  

Em 2017 e 2018 a ENEA 2020, através de financiamento do Fundo Ambiental, financiou 

diferentes entidades para o desenvolvimento de projetos de educação ambiental (empresas, 

comunidade educativa, municípios, organizações não-governamentais de ambiente, ou 

instituições públicas) num valor global que ultrapassa os 3,5 M€, nas seguintes temáticas: 

 Aviso 1, 26/7/2017 “Apoiar uma nova cultura ambiental”; 

 Aviso 2, 21/03/2018 “Promover o Uso Eficiente da Água”; 

 Aviso 3, 21/3/2018 “Repensar Rios e Ribeiras”;  

 Aviso 4, 23-5-2018, “Promover uma Nova Cultura Cívica Territorial”, 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018 - Diário da República N.º 87 Série I, de 7 de 

maio aprovou a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030.  

A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade para 2030 (ENCNB 2030) 

assenta no reconhecimento de que o património natural português concorre decisivamente 

para a afirmação do país internacionalmente e, deste modo, contribui para a concretização de 

um modelo de desenvolvimento assente na valorização do seu território e dos seus valores 

naturais, nomeadamente através da valorização económica da biodiversidade e dos serviços dos 

https://enea.apambiente.pt/
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ecossistemas, encarando-os como ativos estratégicos essenciais para a coesão territorial, social 

e intergeracional. 

A temática da conservação da natureza e da biodiversidade integra os currículos da área das 

ciências dos ensinos básico e secundário, bem como a área transversal de educação ambiental 

para a sustentabilidade. 

No âmbito dos currículos dos ensinos básico e secundário, nos documentos curriculares da área 

das ciências, bem como da educação ambiental para a sustentabilidade, esta temática é 

abordada de forma a proporcionar aos jovens o desenvolvimento de competências que lhes 

permitam intervir, de forma esclarecida e ativa, em problemáticas ambientais relativas à 

conservação da biodiversidade, numa perspetiva de cidadania democrática. 

O domínio da educação ambiental integra temáticas relativas à conservação da natureza, da 

biodiversidade e da geodiversidade, ao nível dos documentos curriculares das várias disciplinas, 

de uma forma transversal, de Programas/Grupos de trabalho interministeriais/ estratégias que 

contemplam a área da educação, bem como de projetos ambientais desenvolvidos nas escolas. 

Esses projetos são promovidos por Autarquias, ONGA, entidades dos ministérios com as tutelas 

da educação e da ciência e outros organismos da Administração Pública. O ICNF mantem ainda 

um programa vasto de voluntariado ambiental que contempla diferentes níveis de ação em 

Áreas classificadas, que muito contribuem para os objetivos da Estratégia e para os objetivos do 

presente Plano. Este conjunto de ações em diferentes tópicos da consciencialização, cidadania 

e sustentabilidade ambiental, incluindo educação ambiental, são sempre efetuados em 

parcerias com stakeholders locais e regionais, nomeadamente escolas, ONG, autarquias e 

empresas. 

De entre os inúmeros eventos que o ICNF efetua, destacam-se as ações em todo o país, que 

promovem novas plantações, limpezas de espécies invasoras, visitas guiadas, voluntariado 

jovem, voluntariado para empresas, ações específicas e dirigidas às escolas e eco-escolas de 

educação ambiental, o programa Vigilante da Natureza júnior, entre muitas outras. O número 

de envolvidos nestas ações são sempre e anualmente, na ordem das dezenas de milhares de 

pessoas. 

No que se refere à educação ambiental, enquanto domínio da educação para a cidadania, 

compete à DGE assegurar a sua implementação, em conformidade com a Estratégia Nacional de 

Educação para a Cidadania (ENEC) e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, 

tendo em consideração os compromissos assumidos no âmbito da ENEA e a articulação com os 

documentos curriculares, numa perspetiva de currículo integrador. 
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Com a finalidade de promover a Educação Ambiental para a Sustentabilidade nas escolas, foi 

elaborado o Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade, sob coordenação da 

DGE, em parceria com várias instituições, algumas das quais integram o GTEAS. Este constitui-

se como um documento orientador destinado aos docentes, que visa apoiá-los na 

implementação deste domínio da educação para a cidadania nas suas práticas letivas. Este 

documento foi apresentado publicamente em 20 de abril de 2018, encontrando-se publicado no 

site da DGE. 

As atuais políticas educativas pressupõem que uma educação de qualidade para todos deve ter 

em consideração os desafios colocados à sociedade atual relativamente a múltiplos aspetos, 

nomeadamente a sustentabilidade, a interculturalidade, a identidade e segurança, a 

participação na vida democrática, a inovação e a criatividade e os impactos da ciência e da 

tecnologia, entre muitos outros. Cabe assim à escola dar resposta a estes desafios, preparando 

as crianças e os jovens para intervir, enquanto cidadãos conscientes e informados, nos processos 

de tomada de decisão que se relacionam com as exigências do mundo atual.  

O documento Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória constitui-se como um 

referencial para o trabalho a realizar em cada escola, tendo em consideração os desafios sociais 

e económicos do mundo atual. Neste sentido, preconiza uma educação escolar assente numa 

cultura científica e artística de base humanista, mobilizando valores e competências que lhes 

permitam intervir na dinâmica da sociedade atual, tomando decisões livres e fundamentadas 

sobre as questões naturais, sociais e éticas que se lhe colocam. 

Neste contexto, foi elaborada a Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), que 

“integra um conjunto de direitos e deveres que devem estar presentes na formação cidadã das 

crianças e dos jovens portugueses, para que no futuro sejam adultos e adultas com uma conduta 

cívica que privilegie a igualdade nas relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito 

pelos Direitos Humanos e a valorização de conceitos e valores de cidadania democrática, no 

quadro do sistema educativo, da autonomia das escolas e dos documentos curriculares em 

vigor“ (ENEC, 2017). 

A Estratégia, ancorada em documentos internacionais e nacionais de referência relativamente 

à educação para a cidadania, preconiza uma componente curricular de Cidadania e 

Desenvolvimento em que os alunos realizem aprendizagens conducentes à sua formação 

enquanto cidadãos ativos, numa perspetiva democrática, respeitadores da diversidade e dos 

direitos humanos, com vista ao desenvolvimento de uma sociedade mais justa e inclusiva. 
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Os diferentes domínios da Educação para a Cidadania estão organizados em três grupos, sendo 

que a educação ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável fazem parte do 1.º 

grupo, cujos temas são obrigatórios para todos os níveis de escolaridade. 

Relativamente a estas áreas, têm vindo a ser produzidos, por parte da Direção-Geral da 

Educação, em colaboração com diversas entidades parceiras públicas e da sociedade civil, 

documentos que se podem constituir como referenciais na abordagem dos diferentes domínios 

de cidadania. Neste domínio, destaca-se o Referencial de Educação Ambiental para a 

Sustentabilidade.  

Os projetos desenvolvidos na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento e outros projetos 

realizados na escola devem estar articulados com a estratégia de educação para a cidadania da 

escola e ser desenvolvidos preferencialmente em parceria com entidades da comunidade, 

podendo mesmo alargar-se a outras escolas numa perspetiva de trabalho em rede (ENEC, 2017).  

As diferentes estratégias e documentos estratégicos aprovados permitem promover e reforçar 

os processos de educação e cidadania ambiental. Com efeito, o exercício de boas práticas 

ambientais e a participação pública, proporcionam à população a aquisição de conhecimentos e 

capacidades que lhe permitam intervir, individual e coletivamente, na prevenção e resolução 

dos problemas ambientais. 

Os Ministérios que tutelam a Educação e o Ambiente celebraram, em 1996, um protocolo de 

cooperação, renovado em 2005, que se constituiu como um importante instrumento de 

promoção da educação ambiental em Portugal e se concretizou, através de diversas parcerias, 

em múltiplos Programas bem como na criação de uma rede de professores com competências 

técnico-pedagógicas para a coordenação e dinamização de projetos desenvolvidos em 

articulação com as ONGA ou ancorados em equipamentos de educação ambiental. 

Esta cooperação deu origem a uma Rede de Professores Coordenadores de Projetos de 

Educação Ambiental, atualmente constituída por sete professores.  

Os docentes requisitados são interlocutores privilegiados das estratégias nacionais e 

internacionais, neste domínio, afirmando-se como promotores decisivos de práticas inovadoras 

e demonstrativas de uma cidadania ativa, partindo do contexto das comunidades escolares. 

A bolsa de docentes, abrangida pela continuidade destes protocolos, permitiu, ao longo dos 

últimos anos, a difusão de práticas inovadoras na realização de projetos de educação ambiental, 

consubstanciados em parcerias entre as escolas, o poder local, as organizações não-

governamentais e outras entidades de âmbito local e regional e nacional, sob a coordenação 

e/ou acompanhamento dos profissionais da educação e de especialistas na área do ambiente. 



PLANO DE AÇÃO E RELATÓRIO ANUAL 2017/18 

Página 9 de 34 
 

É de salientar ainda o contributo desta iniciativa para a formação de professores de diversos 

níveis de educação e de ensino em temáticas ligadas à Educação para a Sustentabilidade, bem 

como, para o alargamento da educação ambiental aos cidadãos em geral, através de um 

trabalho de intervenção e dinamização local, regional e nacional. 
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3-  CONTEXTO INSTITUCIONAL 

 Direção-Geral da Educação 

A Direção-Geral da Educação, cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 14/2012, de 20 de 

janeiro, na sua redação atual, é o serviço central da administração direta do Estado de execução 

das políticas relativas às componentes pedagógica e didática da educação pré-escolar, dos 

ensinos básico e secundário e da educação extraescolar e de apoio técnico à sua formulação, 

incindindo, sobretudo, nas áreas do desenvolvimento curricular, dos instrumentos de ensino e 

avaliação e dos apoios e complementos educativos. 

Neste âmbito, a DGE é o organismo central do Ministério de Educação responsável pelas áreas 

de orientação e coordenação no âmbito curricular, cujas competências assumem expressão a 

nível do desenvolvimento do currículo, orientação e produção de materiais de apoio, que se 

mostrem pertinentes à execução dos objetivos curriculares definidos para o sistema de ensino. 

No que se refere à educação ambiental para a sustentabilidade, num contexto mais lato da 

educação para a cidadania, compete à DGE garantir que esta área tenha expressão no currículo 

e que os projetos de educação ambiental para a sustentabilidade desenvolvidos com as escolas 

se articulem de forma coerente com o mesmo e com os objetivos curriculares definidos para o 

sistema de ensino. 

No contexto da Educação para a Cidadania, a Direção-Geral da Educação (DGE) tem vindo a 

elaborar, em colaboração com outros organismos e instituições públicas e com diversos 

parceiros da sociedade civil, documentos que se poderão constituir como Referenciais na 

abordagem das diferentes dimensões de cidadania, incluindo o Referencial da Educação 

Ambiental para a Sustentabilidade.  
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 Agência Portuguesa do Ambiente 

A Lei nº 19/2014, 14 de abril que define as Bases da Política do Ambiente (Capítulo I, artigo 4.º), 

nos seus Princípios das políticas públicas ambientais, Princípios das políticas públicas ambientais 

estipula: 

“d) Da educação ambiental, que obriga a políticas pedagógicas viradas para a tomada 

de consciência ambiental, apostando na educação para o desenvolvimento sustentável 

e dotando os cidadãos de competências ambientais num processo contínuo, que 

promove a cidadania participativa e apela à responsabilização, designadamente através 

do voluntariado e do mecenato ambiental, tendo em vista a proteção e a melhoria do 

ambiente em toda a sua dimensão humana;  

e) Da informação e da participação, que obrigam ao envolvimento dos cidadãos nas 

políticas ambientais, privilegiando a divulgação e a partilha de dados e estudos, a adoção 

de ações de monitorização das políticas, o fomento de uma cultura de transparência e 

de responsabilidade, na busca de um elevado grau de respeito dos valores ambientais 

pela comunidade, ao mesmo tempo que assegura aos cidadãos o direito pleno de 

intervir na elaboração e no acompanhamento da aplicação das políticas ambientais.” 

No seu artigo 6º estipula: 

“Artigo 6.º Direitos procedimentais em matéria de ambiente: Todos gozam dos direitos de 

intervenção e de participação nos procedimentos administrativos relativos ao ambiente, nos 

termos legalmente estabelecidos.  

Em especial, os referidos direitos procedimentais incluem, nomeadamente:  

a) O direito de participação dos cidadãos, das associações não-governamentais e dos 

demais agentes interessados, em matéria de ambiente, na adoção das decisões relativas 

a procedimentos de autorização ou referentes a atividades que possam ter impactes 

ambientais significativos, bem como na preparação de planos e programas ambientais.” 

Para este efeito, a APA assume nos seus Estatutos (Portaria nº 108/2013, de 15 de março) um 

Departamento onde as temáticas da educação ambiental, da comunicação e formação, da 

participação pública e do acompanhamento às ONGA estão em destaque. 
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  Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas  

Sucedendo-se por fusão ao Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade e à 

Autoridade Florestal Nacional (Decreto-Lei n.º 135/2012, de 29 de junho), inclui na sua missão 

propor, acompanhar e assegurar a execução das políticas de conservação da natureza e das 

florestas, visando a conservação, a utilização sustentável, a valorização, a fruição e o 

reconhecimento público do património natural, promovendo o desenvolvimento sustentável 

dos espaços florestais e dos recursos associados.  

Nos termos desta missão constam várias atribuições relacionadas com as questões da 

sensibilização, informação, formação e educação, de que se destaca: “Promover e desenvolver 

a informação e sensibilização das populações, dos agentes e das organizações na área da 

conservação da natureza e da biodiversidade e florestas, incrementando a consciencialização 

coletiva da importância dos valores naturais”. 
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares  

A Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE), cuja estrutura orgânica foi aprovada 

pelo Decreto-Lei n.º 266-F/2012, de 31 de dezembro, é um serviço central de administração 

direta do Estado dotada de autonomia administrativa.  

A DGEstE dispõe de cinco unidades orgânicas desconcentradas, de âmbito regional, com a 

designação de Direção de Serviços Região Norte, Direção de Serviços Região Centro, Direção de 

Serviços Região Lisboa e Vale do Tejo, Direção de Serviços Região Alentejo e Direção de Serviços 

Região Algarve, sediadas, respetivamente, no Porto, Coimbra, Lisboa, Évora e Faro. 

A DGEstE tem por missão garantir a concretização regional das medidas de administração e o 

exercício das competências periféricas relativas às atribuições do Ministério da Educação, sem 

prejuízo das competências dos restantes serviços centrais, assegurando a orientação, a 

coordenação e o acompanhamento das escolas, promovendo o desenvolvimento da respetiva 

autonomia, cabendo-lhe ainda a articulação com as autarquias locais, organizações públicas e 

privadas nos domínios de intervenção no sistema educativo, visando o aprofundamento das 

interações locais e o apoio ao desenvolvimento das boas práticas na atuação dos agentes locais 

e regionais da educação, bem como assegurar o serviço jurídico-contencioso decorrente da 

prossecução da sua missão. 

A DGEstE prossegue, entre outras, as seguintes atribuições: 

 Assegurar a execução das políticas educativas definidas no âmbito do sistema 

educativo de forma articulada pelas diversas circunscrições regionais; 

 Acompanhar, coordenar e apoiar a organização e funcionamento das escolas e a gestão 

dos respetivos recursos humanos e materiais, promovendo o desenvolvimento e 

consolidação da sua autonomia; 

 Prestar apoio e informação aos utentes do sistema educativo, em particular aos alunos 

e encarregados de educação, às entidades e agentes locais; 

 Participar no planeamento da rede escolar; 

 Assegurar a concretização da política nacional no domínio das instalações e 

equipamentos escolares; 

 Divulgar aos agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas as orientações e a 

informação técnica dos serviços do Ministério da Educação; 

 Recolher as informações necessárias à conceção e execução das políticas de educação 

e formação; 
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 Acompanhar os procedimentos e as atividades desenvolvidas no âmbito do sistema 

educativo respeitantes ao controlo da qualidade do ensino; 

 Cooperar com outros serviços, organismos e entidades, tendo em vista a realização de 

ações conjuntas em matéria de educação e formação profissional.  
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4-  PLANO DE AÇÃO DO GTEAS 

Nos termos do consignado no Despacho n.º 19191/2009, de 19 de agosto, o Grupo de Trabalho 

de Educação Ambiental para a Sustentabilidade deve elaborar e submeter à apreciação das 

respetivas tutelas uma proposta de Plano de Ação Anual. Assim, para o ano 2017/2018, 

definiram-se como eixos estratégicos para o referido plano: 

 Promover a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável através do 

ensino formal, não formal e informal; 

 Conceber estratégias para que os educadores introduzam a educação ambiental 

para a sustentabilidade nas suas práticas pedagógicas; 

 Incrementar conteúdos e ações de divulgação e de promoção da educação 

ambiental e da educação para o desenvolvimento sustentável; 

 Assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como 

mobilizar e incentivar a sociedade civil, através dos projetos desenvolvidos com as 

escolas; 

Com base nos eixos estratégicos foram definidos os objetivos e as ações e respetiva 

calendarização do plano de atividades que se apresenta no final deste documento em quadro 

síntese.  
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Plano de Atividades do GTEAS 2017-18 

Eixos Estratégicos Objetivos Parcerias/ 
Entidades/ Docente 

Ações/Atividades Calendarização 

Promover a educação ambiental para o 
desenvolvimento sustentável através do 
ensino formal, não formal e informal; 

Participar nas ações 
desenvolvidas no âmbito das 
efemérides visando a 
implementação dos princípios 
da EDS 

APA, DGE, DGEstE, 
CN da UNESCO e 
ICNF 

Ano Internacional do Turismo Sustentável 
para o Desenvolvimento  

2017 

O Ano Europeu do Património Cultural 
2018 

2018 

Década de Ação para a Segurança 
Rodoviária  

2011-2020 

Década das Nações Unidas para a 
Biodiversidade 

2011-2020 

Década Internacional para Ação, Água para 
o Desenvolvimento Sustentável 

2018-2028 

Conceber estratégias para que os 
educadores introduzam a educação 
ambiental para a sustentabilidade nas 
suas práticas pedagógicas 

Apoiar a realização e a 
promoção de projetos a nível 
Internacional, nacional, 
regional e local, de EAS, que 
envolvam autarquias, 
associações empresariais, ONG 
e outras entidades 

Projetos / programas 
/ representações da 
responsabilidade de 
cada entidade que 
compõe o GTEAS, 
com ou sem parcerias 

Desenvolvimento dos planos de ação das 
diferentes entidades representadas no 
GTEAS 

Ao longo do ano 

Incrementar conteúdos e ações de 
divulgação e de promoção da educação 
ambiental e da educação para o 
desenvolvimento sustentável; 

APA, DGE Programa “AdaPT” ao abrigo dos EEA 
Grants: Preparação e disseminação de 
informação climática, incluindo tendências 
passadas, novos cenários IPCC e 
regionalização da informação climática. 

Ao longo do ano 

Assegurar a informação, sensibilização e 
participação do público, bem como 
mobilizar e incentivar a sociedade civil, 
através dos projetos desenvolvidos com 
as escolas; 
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Plano de Atividades do GTEAS 2017-18 
Eixos Estratégicos Objetivos Parcerias /Entidades/ Docente Ações/Atividades Calendarização 

Promover a educação ambiental para 
o desenvolvimento sustentável 
através do ensino formal, não formal 
e informal 

Contribuir para a 
implementação de 
Estratégias 
Nacionais com 
enfoque na 
Educação para o 
Desenvolvimento 
Sustentável 

APA; DGE; DGEstE; ICNF; outras 
tutelas; sociedade civil  

Divulgação dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável  

Ao longo do ano 

Conceber estratégias para que os 
educadores introduzam a educação 
ambiental para a sustentabilidade nas 
suas práticas pedagógicas 

APA; DGE; DGEstE; ICNF; outras 
tutelas; sociedade civil 

Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 
2020)  
Publicação de 3 avisos relativos a 2018  
• Aviso 1, 21/03/2018 “Promover o Uso Eficiente 
da Água”; 
• Aviso 2, 21/3/2018 “Repensar Rios e Ribeiras”;  
• Aviso 3, 23-5-2018, “Promover uma Nova Cultura 
Cívica Territorial” 

2018 

Incrementar conteúdos e ações de 
divulgação e de promoção da 
educação ambiental e da educação 
para o desenvolvimento sustentável 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania 
(ENEC) 

 

Estratégia Nacional da Conservação e 
Biodiversidade (ENCB) 

 

Referencial para a Educação Ambiental  
 

Perfil dos alunos à saída da escolaridade 
obrigatória 

 

Assegurar a informação, 
sensibilização e participação do 
público, bem como mobilizar e 
incentivar a sociedade civil, através 
dos projetos desenvolvidos com as 
escolas 

APA; DGE; DGEstE; ICNF; Comité 
Executivo da Comissão para as 
Alterações Climáticas/ Fundo 
Português de Carbono 

Participação no Grupo de Coordenação da 
Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas, na sua vertente de sensibilização e 
divulgação; 

Ao longo do ano 

Grupo Reporting” 

Integração no “Grupo Reporting” para a 
elaboração de relatórios no âmbito da Convenção 
Quadro das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas. 

Ao longo do ano 

  



PLANO DE AÇÃO E RELATÓRIO ANUAL 2017/18 

Página 18 de 34 
 

Plano de Atividades do GTEAS 2017-18 

Eixos Estratégicos Objetivos Parcerias/Entidades/ 
Docente 

Ações/Atividades Calendarização 

Promover a educação 
ambiental para o 
desenvolvimento sustentável 
através do ensino formal, não 
formal e informal 

 
 
 
 
 
 
 
 
Acompanhar e divulgar os 
projetos anuais dos 
docentes em mobilidade ao 
abrigo do protocolo entre 
as tutelas do ambiente e 
educação no ano letivo 
2016-17, incluindo a 
participação nas ações aqui 
discriminadas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APA, DGE; ICNF, DGEstE  Orientar e participar na implementação dos 
planos de ação EAS e respetivos relatórios dos 
docentes em mobilidade ao abrigo do protocolo 
entre as tutelas da educação e do ambiente. 

Ao longo do ano 

APA, DGE; ICNF, DGEstE Exposição de Divulgação dos Projetos de EAS 2017-18 

Conceber estratégias para que os 
educadores introduzam a educação 
ambiental para a sustentabilidade 
nas suas práticas pedagógicas 

Margarida Gomes - Associação 
Bandeira Azul da Europa (ABAE) 

Seminário Nacional Eco-Escolas. Guimarães 26, 27 e 28 de Janeiro 

Seminário Nacional JRA 2017, Mafra 10 e 11 de novembro  

Joaquim Pinto - Associação 
Portuguesa de Educação Ambiental 
(ASPEA) 

XXIV Jornadas Pedagógicas de Educação 
Ambiental, “Património natural e cultural – 
reavivar e reforçar o bem comum”, Setúbal 

20 a 22 de Abril 2018  

 
 
 
 
 
 
Incrementar conteúdos e ações de 
divulgação e de promoção da 
educação ambiental e da educação 
para o desenvolvimento 
sustentável 
 
 
 
 
 

Educação Ambiental na Quinta Ecológica da 
Moita 

Ao longo do ano 

Lucília Guedes- Fundo para a 
Proteção dos Animais Selvagens 
(FAPAS) 

XIX Jornadas Nacionais sobre Conservação da 
Natureza e Educação Ambiental para a 
Sustentabilidade, Vouzela  

28 e 29 de Abril de 
2018, 

Projeto realizar-se na escola  Ao longo do ano 

Nuno Sequeira - Associação 
Nacional de Conservação da 
Natureza (QUERCUS) 

Projeto Green Cork - Workshop Reciclagem 
Rolhas Cortiça, Maia  

18 de Abril de 2018  

Participação em iniciativas de divulgação 
ambiental nas escolas com diferentes níveis de 
ensino e a nível nacional 

Ao longo do ano 
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Assegurar a informação, 
sensibilização e participação do 
público, bem como mobilizar e 
incentivar a sociedade civil, através 
dos projetos desenvolvidos com as 
escolas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Acompanhar e divulgar os 
projetos anuais dos 
docentes em mobilidade ao 
abrigo do protocolo entre 
as tutelas do ambiente e 
educação no ano letivo 
2016-17, incluindo a 
participação nas ações aqui 
discriminadas 
 

 
 
Carlos Cruz - Sociedade Portuguesa 
para o Estudo das Aves (SPEA) 

Marcação de cegonhas-brancas 
Projeto Rupis 
Conhecer as aves estepárias 
Anilhagem de aves 

 Ao longo do ano 

Participação em iniciativas de divulgação 
ambiental nas escolas com diferentes níveis de 
ensino e a nível nacional 

Ao longo do ano 

Carla Pacheco- Grupo de Estudos de 
Ordenamento do Território e 
Ambiente (GEOTA) 

Atividades diversas no Centro Ecológico 
Educativo do Paul da Tornada, Professor João 
Evangelista 

Ao longo do Ano 

Seminári\o Coastwatch, Ericeira 12 e 13 de Julho 2018  

Jorge Fernandes (LPN)  Curso de Formação contínua de professores Novembro 2017  

Ações diversas no terreno Ao longo do ano 
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5- Rede de docentes em Mobilidade  

A educação, sensibilização e cidadania ambiental visam promover o exercício de boas práticas 

ambientais e a participação pública proporcionando à população a aquisição de conhecimentos 

e competências que lhe permita intervir, individual e coletivamente, na resolução dos 

problemas ambientais. 

Os Protocolos entre as tutelas da educação e do ambiente deram origem a uma Rede de 

Professores Coordenadores de Projetos de Educação Ambiental que chegou a ser constituída 

por 23 docentes e que conta, atualmente, com sete docentes  

O trabalho desenvolvido por esta rede de docentes, sobejamente reconhecido, espelha as boas 

práticas de educação ambiental junto das escolas, dos diferentes níveis de ensino.  

Acumulando as vantagens da formação técnica e pedagógica estes docentes têm-se constituído 

como elos de ligação entre a administração central, a sociedade civil e particularmente, as 

escolas, onde os projetos têm crescido em quantidade e qualidade, graças também ao 

incremento da formação e ao incentivo e aumento das competências interpares.  

Os docentes requisitados são interlocutores 

privilegiados das estratégias nacionais e 

internacionais, neste domínio, afirmando-se 

como promotores decisivos de uma cidadania 

ativa no contexto das comunidades escolares.  

Em 2017-18 a rede de docentes em mobilidade 

foi composta por sete docentes alocados em 

sete ONGA inscritas no RNOE - Registo 

Nacional de ONGA e Equiparadas - (Figura 1). 

AS ONGA, onde os docentes são destacados, 

desenvolvem trabalho com abrangência 

nacional.  

Quatro destas ONGA estão registadas no RNOE 

como ONGA Nacional (LPN; FAPAS; GEOTA e 

QUERCUS) e três como sem âmbito (SPEA, ASPEA e ABAE).  

Fig:1 localização da sede central das ONGA  
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6- RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

Ao longo do ano letivo foram diversas as ações desenvolvidas, direta e indiretamente, com as 

comunidades escolares, pelas instituições que integram o GTEAS. Este Relatório não inclui 

naturalmente toda a atividade que cada uma das instituições promove e realiza nesta área por 

si própria. Assim, de uma forma geral, para cada objetivo foram concretizadas as 

ações/atividades propostas, sendo que algumas destas, pelas suas características poderão ter 

continuidade no ano letivo 2017-18. 

a) Participar nas ações desenvolvidas no âmbito das efemérides 

visando a implementação dos objetivos da EDS  

As entidades que compõem o GTEAS e a própria rede de docentes em mobilidade, composta 

pelos sete docentes em sete ONGA, desenvolveram ao longo do ano letivo inúmeras ações que 

foram de encontro a este objetivo.  

Os docentes deram continuidade ao tema dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

definidos pela ONU. De acordo com as diferentes atividades e ações desenvolvidas 

Relativamente ao Ano Europeu do Património Cultural 2018, cada docente dinamizou ações de 

sensibilização, organizou seminários e desenvolveu atividades com enfoque nesta temática 

promovendo uma reflexão e prática de comportamentos mais sustentáveis.  

No que diz respeito ao Ano Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento, em 

vigor até final de 2017, alguns docentes desenvolveram ainda algumas ações focando este tema. 

b) Apoiar a realização e a promoção de projetos a nível Internacional, 

nacional, regional e local, de EAS, que envolvam autarquias, 

associações empresariais, ONG e outras entidades 

As diferentes entidades representadas no GTEAS promoveram ou apoiaram projetos EAS em 

múltiplas vertentes. 

A título de exemplo apresentam-se alguns dos projetos mais emblemáticos acompanhados pelas 

diferentes entidades que compõem o GTEAS. 
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O Projeto 80, um programa de âmbito nacional de 

dinamização do movimento associativo nas escolas, 

tem por objetivo promover a educação para a 

sustentabilidade, empreendedorismo e a cidadania 

democrática. Este Projeto é uma iniciativa conjunta 

da Agência Portuguesa do Ambiente, da Direção-

Geral da Educação, da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, da Quercus e do Green Project Awards.  

Podem candidatar-se a este projeto as Associações de Estudantes das escolas do 3.º ciclo do 

ensino básico e secundário ou grupos informais de alunos que desenvolvam um projeto de 

sustentabilidade que promova, nomeadamente, a gestão eficiente de recursos, a diminuição da 

pegada carbónica e hídrica, a biodiversidade, o empreendedorismo, a economia verde e a 

inovação social, bem como o voluntariado ou outras formas de cidadania e participação pública. 

 

  

Alunos em 
sala: 5023

5811  Km na 
estrada 

semanas na 
estrada: 8

300 ideias 
apresentados 
no Fixe Tank 

28 
candidaturas  

na Plataforma 

35 Escolas 
visitadas
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O projeto TransforMAR conta com diversas parcerias, 

entre elas a Agência Portuguesa do Ambiente e a Direção-

Geral da Educação. 

O projeto TransforMAR, desenvolvido pelo LIDL teve a 

parceria da ABAE, AMB3E, Quercus e Agencia Portuguesa 

do Ambiente, percorreu 14 praias entre 15 de junho a 19 

de agosto, através da disponibilização de um depósito de 

recolha de resíduos plásticos - o Plasticódromo, onde os 

veraneantes colocaram o seu plástico para que o mesmo 

venha a ter uma nova vida e não acabe no mar. O plástico recolhido será transformado em 

aparelhos de circuito de atividade física que vão equipar as praias onde este foi recolhido. 

 

A GALP energia desenvolve três projetos educativos com vista à sensibilização e mudança de 

comportamentos no que respeita à eficiência energética e alterações climáticas: Missão UP, 

Power UP e Switch UP.  

 

O Switch UP é um projeto educativo dirigido aos alunos do ensino secundário de todo o país e 

teve em 2017-18 a sua primeira edição. Tem por objetivo promover, através de um concurso, a 

constituição de Clubes nas escolas para o desenvolvimento de projetos, discussão de ideias, 

envolvimento da comunidade e partilha de atividades relacionadas com a eficiência energética. 

Estes projetos são acompanhados pela DGE e pela APA que integram o Júri Nacional. 

 

https://www.lidl.pt/statics/lidl-offering-pt/ds_doc/Cronograma_de_praias_v9.pdf
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O TWIST é um projeto de sensibilização e 

incentivo à ação para a Eficiência 

Energética, Alterações Climáticas e 

Desenvolvimento Sustentável, dirigido ao ensino secundário ou equivalente. 

Com apoio do Ministério da Educação, a EDP e a ERSE desafiam alunos e professores a 

mobilizarem as suas comunidades, promovendo o enriquecimento curricular fora do 

contexto da sala de aula e estimulando a relação entre as escolas e os órgãos de gestão 

local.

 

 

  

TWIST - A TUA 
ENERGIA FAZ A 

DIFERENÇA

Comunidade digital 
de 201 030 pessoas

328 equipas

196 escolas inscritas 433 professores 1920 alunos inscritos
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c) Contribuir para a implementação de Estratégias Nacionais com 

enfoque na Educação para o Desenvolvimento Sustentável  

Ao longo do ano quer as entidades que compõem o GTEAS quer a rede de docentes em 

mobilidade desenvolveram diferentes ações que foram de encontro a este objetivo, de 

realçar: 

 Estratégia Nacional da Educação Ambiental 2020: Abertura de 4 avisos 

Desde a sua aprovação, em conselho de ministros a 8 

de junho de 2017, a ENEA 2020 viu lançados, pelo 

Fundo Ambiental, quatro avisos para projetos de 

educação ambiental. 

Os projetos, integrados nos eixos temáticos Valorizar o Território, Tornar a Economia 

Circular e Descarbonizar a sociedade, são desenvolvidos por diferentes entidades desde 

ONGA, Universidades, Escolas, Empresas, Fundações, Municípios entre outros. 

Os quatro avisos tiveram um financiamento superior a três milhões de euros.  

https://enea.apambiente.pt/ 

A promoção e a supervisão da ENEA 2020 é assegurada pela Agência Portuguesa do 

Ambiente, em articulação com a Direção-Geral da Educação, de acordo com as diretrizes 

emanadas pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas da Educação e do 

Ambiente.  

 

                                                           
 

1Aviso nº 8368/2017 - Diário da República, 2.ª série - N.º 143 - de 26 de julho de 2017 
2 Aviso n.º 3771-A/2018 - Diário da República, 2.ª série — N.º 57 — 21 de março de 2018 
3 Aviso n.º 3771-B/2018 - Diário da República, 2.ª série — N.º 57 — 21 de março de 2018 
44 Aviso nº6955/2018 “Educação Ambiental + Sustentável: Promover Uma Nova Cultura Cívica 

Territorial” 

AVISOS Candidaturas 
aprovadas 

Financiamento 

Aviso 1i1: Apoiar uma nova cultura ambiental 28 €1.500.000 

Aviso 22: Promover o Uso Eficiente da Água 22 €800.000 

Aviso 33: Repensar Rios e Ribeiras 17 €623.000 

Aviso 44: Promover uma nova cultura cívica e 
territorial 

Em análise €500.000  

https://enea.apambiente.pt/
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  Divulgação da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade (ENCNB 2025)  
A revisão da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade foi 

apresentada nos seguintes locais: 

Local Data 

Alcanena Centro Ciência Viva do Alviela 23/06/2017 

Évora Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo 

28/06/2017 

Gondomar Biblioteca Municipal 29/06/2017 

Lisboa Ministério do Ambiente 12/07/2017 

 

A divulgação da ENCNB 2025 foi assegurada pela Secretaria de Estado do Ordenamento do 

Território e Conservação da Natureza, em articulação com o Instituto de Conservação da 

Natureza e Floresta, entidade que promoveu a respetiva consulta pública5.  

• Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania  

A Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC) integra uma das prioridades 

definidas no Programa do XXI Governo Constitucional para a área da educação, tendo 

resultado da proposta elaborada e apresentada pelo Grupo de Trabalho de Educação para 

a Cidadania (Despacho n.º 6173/2016, de 10 de maio). 

Esta Estratégia Nacional prevê a implementação da componente curricular de Cidadania e 

Desenvolvimento em todos os níveis de educação e ensino, respeitando os princípios, 

valores e áreas de competências enunciados no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória. 

Neste sentido, este documento estratégico “integra um conjunto de direitos e deveres que 

devem estar presentes na formação cidadã das crianças e dos jovens portugueses, para que 

no futuro sejam adultos e adultas com uma conduta cívica que privilegie a igualdade nas 

relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito pelos Direitos Humanos e a 

valorização de conceitos e valores de cidadania democrática, no quadro do sistema 

                                                           
 

5 Vidé: http://www2.icnf.pt/portal/icnf/docref/resource/doc/docref/ENCNB2030-RelatorioPonderacao-

05MAR2018.pdf 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Projetos_Curriculares/Aprendizagens_Essenciais/2016_despacho6173.pdf
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educativo, da autonomia das escolas e dos documentos curriculares em vigor“ (ENEC, 

2017). 

A Estratégia está ancorada em documentos internacionais e nacionais de referência 

relativamente à educação para a cidadania e preconiza uma componente curricular de 

Cidadania e Desenvolvimento. Com esta pretende-se que os alunos realizem aprendizagens 

conducentes à sua formação enquanto cidadãos ativos, numa perspetiva democrática, 

respeitadores da diversidade e dos direitos humanos, com vista ao desenvolvimento de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Os diferentes domínios da Educação para a Cidadania estão organizados em três grupos, 

sendo que a educação ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável fazem 

parte do 1.º grupo, cujos temas são obrigatórios para todos os níveis de escolaridade.  
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d) Divulgação e dinamização ações/atividades com vista à 

promoção e divulgação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) 

As ações/atividades de promoção dos ODS 

foram dinamizadas quer pelos professores 

da rede de docentes, no âmbito dos 

diferentes projetos que coordenam, quer 

pelas diferentes entidades que compõem o 

GTEAS. 

 

e) Participação no Grupo de Coordenação da Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, na sua 

vertente de sensibilização e divulgação; 

As alterações climáticas constituem atualmente um dos maiores desafios humanos à escala 

global, sendo evidente a necessidade de adaptação às alterações climáticas em curso, bem 

como a articulação e implementação de medidas de minimização dessas alterações, e das 

consequências para as populações e para o ambiente no geral. 

O ICNF tem participado no grupo de coordenação da estratégia nacional e assume ainda a 

presença ativa num conjunto de estratégias regionais, como por exemplo o Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas da Lezíria do Tejo (PIAAC-LT). A 

Comunidade Inter Municipal da Lezíria do Tejo (CIMLT) candidatou-se ao aviso POSEUR-08-

2016-57, para elaboração de um Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas, tendo a candidatura sido aprovada em dezembro de 2016. O plano em vigor 

enquadra-se no Eixo 2 do Programa Operacional de Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos: Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos.  
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f) Integração no “Grupo Reporting” para elaboração das 

Comunicações Nacionais e Relatório Bianual, no âmbito da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas para as Alterações 

Climáticas; 

A 7.ª Comunicação Nacional à 

UNFCCC (United Nations 

Framework Convention on Climate 

Change) foi submetida em 

dezembro de 2017.  

O Documento encontra-se 

disponível no site da APA. 

 

 

 

 

 

 

  

https://www.apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=81&sub2ref=1230&sub3ref=1445
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g) Acompanhar e divulgar os projetos anuais dos docentes em 

mobilidade ao abrigo do protocolo ME-MA no ano letivo 2017/18 

A rede de docentes em mobilidade no ano letivo 2017-18 foi composta, conforme critérios 

de seleção aprovados em sede GTEAS, por sete elementos em sete Organizações Não-

governamentais de Ambiente (ONGA), de âmbito nacional. Desta forma ficou assegurada 

uma cobertura a nível nacional de docentes dinamizadores de projetos de Educação 

Ambiental para a Sustentabilidade (Tabela 1). 

TABELA 1 DISTRIBUIÇÃO DE DOCENTES POR ENTIDADE E LOCALIDADE 

Docente ONGA/Entidade Localidade 

Carla Pacheco  GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento do Território 
e Ambiente 

Paul da Tornada 

Carlos Cruz SPEA - sociedade portuguesa para o estudo das aves Évora 

Joaquim Pinto ASPEA - Associação Portuguesa de Educação Ambiental Aveiro 

Jorge Fernandes LPN - Liga para a Proteção da Natureza Lisboa 

Lucília Guedes FAPAS - Fundo para a Proteção dos Animais Selvagens Porto 

Margarida Gomes ABAE – Associação Bandeira Azul da Europa Lisboa 

Nuno Sequeira Quercus – Associação Nacional de Conservação da 
Natureza 

Portalegre 

 

Desde a notoriedade nacional à fundamental intervenção local, da temática internacional 

à mediação especializada, a bolsa de docentes, de expressão nacional, desenvolve projetos 

diversos e complementares, com diferentes metodologias, temas e destinatários ,  

As múltiplas atividades resumidas neste relatório pretendem exemplificar o trabalho 

pedagógico desenvolvido pelos sete docentes que, ao longo de cada ano letivo e 

envolvendo as comunidades educativas, população em geral e um vasto leque de 

entidades, a nível local, regional ou nacional, desenvolvem processos de educação 

ambiental para a sustentabilidade. 

De referir, ainda, que o formato dos planos de atividades e dos relatórios desenvolvidos 

pelos docentes corrobora a proposta do GTEAS que acompanha a execução do protocolo 

de cooperação acima mencionado.  

Os projetos desenvolvidos por cada docente individualmente não são diretamente 

comparáveis entre si na medida em que uns têm âmbito nacional e outros possuem vocação 

local, uns desenvolvem-se em áreas com forte densidade populacional e outros com fraca 

densidade populacional. 
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As facilidades de deslocação e o acesso a apoios são óbvias em alguns casos, o que já não 

se verifica em relação a outros onde as assimetrias litoralização/interioridade são mais 

acentuadas. Na análise dos projetos desenvolvidos pelos sete docentes importa salientar o 

impacto que têm na sua área de atuação, assim como a decisiva vantagem de se 

complementarem numa lógica de intervenção nacional. 

Independentemente do projeto desenvolvido o número total de alunos atinge o maior peso 

de participantes, no cômputo geral do projeto (Tabela 2).  

TABELA 2 – TIPOLOGIA DOS PARTICIPANTES POR DOCENTE 

ONGA/Docente Participantes  
(Seminários, Jornadas, 
formação, ações, ...) 

Outros 
participantes/ 
público em geral 

Alunos  Professores  Total  

GEOTA 
Carla Pacheco 

3995 683 1522 292 6492 

SPEA  
Carlos Cruz 

175 250 4900 655 5980 

ASPEA  
Joaquim Pinto 

1 800 25000 125 000 3 500 155 300 

LPN  
Jorge Fernandes 

785 2017 9286 1284 13372 

FAPAS 
Lucília Guedes 

660 4 360 30 000 2 000 37020 

ABAE  
Margarida 
Gomes 

8 279 5 000 688 777 3 785 705 841 

QUERCUS  
Nuno Sequeira 

1 562 4 874 38 673 848 45 957 

TOTAL  17256 42184 898158 12364 969 962 

A população em geral, as entidades de cada região e a comunidade educativa em particular, 

estão cada vez mais envolvidas nesta dinâmica, independentemente do seu cariz, o que 

amplia de forma muito significativa o seu impacte final (Tabela 3). 

  

TABELA 3 – ENTIDADES PARCEIRAS 

  Estabelecimentos 
de ensino 

Municípios Outras entidades TOTAL 

GEOTA 79 15 14 108 

SPEA 69 31 17 117 

ASPEA 860 120 130 1110 

LPN 91 13 24 128 

FAPAS 600 140 30 770 

ABAE 1771 233 47 2051 

QUERCUS 253 14 47 314 

TOTAL 3723 566 309 4598 
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7- AVALIAÇÃO dos docentes em mobilidade 

O trabalho desenvolvido pelos docentes em mobilidade é acompanhado pelos diferentes 

organismos representados no GTEAS. Para além da participação direta nos trabalhos dos 

principais eventos dinamizados pelos docentes/ONGA (enquanto oradores e moderadores) 

as tutelas do Ambiente e Educação asseguram participação persistente nas sessões de 

abertura e/ou sessões de encerramento daquelas iniciativas, corroborando a decisiva 

importância dos projetos e a mobilidade de docentes representam no desenvolvimento da 

dinâmica da educação ambiental. 

A partilha de recursos e metodologias por parte dos docentes que compõem esta rede 

resulta como oportunidade de promoção de modelos demonstrativos e de inovação junto 

de todas as comunidades escolares, independentemente da sua dimensão ou efeito 

público. O trabalho contínuo junto dos professores e alunos (ações no terreno, apoio 

bibliográfico, partilha de equipamentos, são exemplo de ações práticas de proximidade) 

por parte destes docentes em mobilidade complementa o efeito das grandes iniciativas e 

interpreta o exigido impulso na flexibilidade curricular. 

Esta rede de docentes assume também um distinto papel de mediação entre as políticas 

estratégicas das tutelas (ENEA, ENEC, ENCNB, ou Referencial de EAS) e a concreta aplicação 

no quotidiano das (comunidades das) escolas. 

Para difundir, com mais evidência, o trabalho desenvolvido pela rede de docentes em 

mobilidade ao abrigo da cooperação entre as duas tutelas, o GTEAS organiza um evento 

anual (seminário, colóquio, exposição, ou similar) em que os docentes partilham o seu 

trabalho, quer entre si quer para o público em geral, nomeadamente docentes e técnicos 

de ambiente.  

Em 2017/18 foi produzida e colocada 

em itinerância a exposição 

representativa do trabalho 

desenvolvido pelos docentes. Para 

além dos eventos públicos dos 

diferentes docentes em mobilidade a 

exposição esteve acessível ao público 

na DGEstE e na APA.  



PLANO DE AÇÃO E RELATÓRIO ANUAL 2017/18 

Página 33 de 34 
 

O Plano Anual de Atividades destes 7 professores, como habitualmente e para mais 

próximo acompanhamento, foi exposto, em reunião conjunta, a este GTEAS. 

 

 

 

  

PRINCIPAIS ACÇÕES DOS DOCENTES, ACOMPANHADAS PELO GTEAS

GEOTA

- Monitorização da costa de acordo com a solicitação das escolas

- Seminário “Coastwatch” de Apresentação de Dados da Campanha 2017/2018

QUERCUS

- Seminário Fantásticos da Natureza

- Programa Antídoto Portugal

SPEA: 

- Festival Internacional de Observação de Aves de Sagres 2017

- Programa de anilhagem com escolas

FAPAS:

- Noite Europeia dos morcegos;

- XVIII Jornadas da FAPAS 

LPN

- Ações diversas no terreno

- Seminário Biodiversidade e Educação – Um compromisso inadiável

ABAE

- Seminário Nacional Eco Escolas

- Dia do Galardão Eco Escolas

ASPEA

- XXIV Jornadas Pedagógicas de Educação Ambiental

- Conferências Regionais Infanto-juvenil pelo Ambiente
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8- CONCLUSÕES 

O esforço que tem sido colocado na prossecução dos objetivos do protocolo de cooperação e 

nos eixos de ação do GTEAS tem permitido salvaguardar os compromissos gerais assumidos. 

As tutelas da Educação e do Ambiente, através dos seus organismos tutelados, reforçam o seu 

papel de referência, definindo conteúdos, reconhecendo novas abordagens e práticas 

inovadoras, bem como definindo bases e linhas estratégicas orientadoras de uma política 

nacional/agenda para a educação ambiental para a sustentabilidade. Tal ganhou expressão 

definitiva, na observância de compromisso internacionais como os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, com a aprovação da Estratégia Nacional de Educação Ambiental, 

que o país passou a adotar. De igual forma, Portugal adotou, em estreita sintonia, a Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania e a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e 

Biodiversidade. 

Os parceiros do GTEAS, entre outros, aprofundaram ainda a sua cooperação concebendo outro 

tipo de instrumentos de referência, como é o caso do Referencial de Educação Ambiental para 

a Sustentabilidade de que alguns dos elementos do GTEAS são mesmo coautores, alinhando-o 

com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

Os diferentes agentes em Portugal quer públicos quer de iniciativa da sociedade civil, mantêm 

concordância na prioridade que deve ser atribuída à educação ambiental enquanto 

aprendizagem para uma forma de vida mais sustentável.  

 

 

 

 

                                                           
 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































